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tMo(A). sR(Al. A6ENTE DE coNÍRATAçÃo Do MUNrcípro DE cRArEus/cE

REcuRso ADMtNrsrRATrvo DE REGoNSTDERAçÃo conru A DEosÃo Do(A) AGENTE DE

coNTRATAçÃo oo rrauntcípto DE cRATEUS/cE EM DtsclásstFtcAn A pRoposrA DA EMpRESA

PROVAI"E ENERGTA tTDA, CNPJ: 10.O64.921/(xrO1-OZ NA CONCORRÊNOa tLrrnÔUrCa Ns

@/202t1-sEt FRA.

IMPETRANTE: PROVAIE ENERGIA I-TDA

A empresa PROVATE ENERGIA LTDA, com CNPJ sob n' 10.654.92U0001{2, sediada na cidade de

Limoeiro do Norte/CE, na Rua Manoel Luís de Freitas, 7821, Bod Fé, CEP 62.930-000 e e-mail

vinicius.provale@hotmail.com, por intermédio de seu bastante procurador(a) e Representante Legal

o(a) S(a). VINICIUS CUNHA BATISTA, brasileiro, casado, nascido em 30/04/L978, natural de Morada

Nova/CE, proprietário, portador do RG ne 2OO7761540-3,55P-CE e CPF ne 815.039.703-53, residente

e domiciliado à Rua Mário Mamede, 159, Apto 701, Bairro Edson Queiroz, CEP 60.834-366,

Fortaleza/CE, vem, respeitosamente, perante V. Sa. apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO DE

RECONSTDERAçÃO contra a decisão por parte do(a) D. AGENTE DE CONTRATAçÃO do MUNrCíP|O DE

cRATEUS/CE em DESCLASSTFTCAR A SUA PROPOSTA NA COÍTCORRÊNCIA ETETRôNtCA Ne O@IZOZ+

SEINFRA, CUJO Ob,iEtO é O CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MANUTENçÃO

PREVENTWA E coRREflvA, AMpLtAçÃo E MoDERNtzAçÃo Do pAReuE or [utvtNaçÃo cúeltca
DO MUNICíPlo DE cRATEUS/CE, com base nos fundamentos abaixo especificados:

PROVÂLE EÍ{ERGTA ErRCU - CNP' N'10.66..92110íJxJ142
Rua Manoel Luis de Fíeitar, 2t2l - Boa Fé - Limo€iro do None - C€ - foner (t8) 3423-2246

viniclus.pÍoyâlc@hotm.il.com - (88) 9 9211-8242
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I - DA TEMPESTIVIOADE

lnicialmente, ressalta-se a tempestividade do presente recuÍso visto que o(a) D. AGENTE DE

COrurnAtAçÃO do Município de CRATEUS/CE verificou a tempestividade e a existência de motivação

da intenção de recorrer e decidiu admitir o recurso, fixando na plataforma de realização do

Processo Licitatório em Comento, o diâ 01 de outubro de 2024 às CE:00 horas/minutos para

apresentação das razóes em peça recursal, cumprindo assim o prazo previsto no item 11.1.1 do

Edital, bem como a Legislação Pertinente e suas alterações poíeriores. Vejamos:

"71.7.7 Umo vez odmítido o recurso o recorrente ten, o Ddrtir

de então. o orozo de 03 ltrêst dios oom aprcsentot os tozões,

pelo sistemo eletrônico. ficondo os demois licitontes, desde

logo, íntimodos poro, querendo, qprcsentorcm conüoÍozões

tqmbém pelo sístemo eletrônico, em outros três dios. que

começorõo o contdr do término do prozo do impetronte"

sendoJhes ossegurodo vísto ímedioto dos elementos

indispensóveis à defeso de seus interesses." GriÍos Nossos

II - DA SINOPSE FÁNCÂ

o(A) D. AGENTE DE CONTRATAçÃO do MUNTCíP|O DE CRATEUS/CE, após análise da PÍoposta tomou

a decisão de DESCLASSIFICAR A PROPOSTA DA EMPRESA PROVATE ENERGIA ITDA, CNPJ:

10.664.921/mO1-02 NA CONCORRÊNC|A EIfTRÔN|CA Ne OO4/202+SE|NfRA, cujo obleto é o
corurRlraçÃo DE EMPRESA ESPEC|AUZADA CeRa UenUrtnçÃO PREVENTTVA E CORRETTVA,

AMPLIAçÃO E MODERNIZAçÃO OO PARQUE DE ILUMINAçÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE

cRATEUS/CE.

O D. Agente de Contratação eivou o processo de ilegalidade em quebrar o princípio da isonomia ao

desclassificar propostas de dois concorrentes, dentíe eles, a empresa impetrânte, sendo que para

outros concorrentes que também ofereceram propostas com descontos superiores a 25% (vinte e

cinco por cento), foram prontamente diligenciadas a comprovar a exequibilidade de suas propostas.

Pnovar-E ENERGTA ErREU - CI{PJ N' 10.664.921/0qr1-02
Rua Manoel luis de FrEita5, 2821 - Boa Fé - Limoeiro do ,{orte - Ce - Fone: í88) 3423-2246

vlnlcius.pÍov.lêehotmail.com - (881 9 9211€242
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Por início, vejamos o que alegou o D. Agente de Contratação ao desclassificar a proposta da

impetrante, PRovALE ENERGIA LTDA:

"14/08/2024 12:07:55 - PROVALE ENERGTA EtRELt

desclossificodo. Motivo: A Proposto está desclossificodo por
pÍeços inexequíveis. Constq desconto no ordem de 45,79%
sobre os volores orçodos no projeto bosico. Tol desconto
mostro-se nocivo à contrutqçdo por preços exequíveis como
demondo os própÍios objetivos do processo lícitotório pelo

égide do Lei 14.133/21. Ocorre que com quose metode de

desconto sobre 05 vdlores orçodos, mostrom-se
excessivqmente boixos, o que certomente üorio o esto
odministroçõo prejuízos duronte suo execuçdo, Além disso, o

ot't.58 porógroÍo 4e do reÍerido lei, estobelece que setó
considerodo inexequível propostos cujos volores forem
infetiores o 75% do pÍeço otçodo. Por frm reqistromos que os

preços constontes do orcqmento forcm extroídos de Íontes
frdedignos e usuois do mercodo e no setor públíco."

Já se começa com um grave equívoco, quando o D. Agente de Contratação desclassificou a proposta

alegando 45,79% de desconto. Vamos a uma breve memória de cálculo:

Lance Provale 4.427 .O37,64

Valor de Refêrência: 7.378.397,74

0,599999 ou 0,6 (60% do valor de referência), ou seja,40% de desconto

A empresa impetrante foi totalmente discriminada e teve seu direito de comprovar a exequibilidade

de sua proposta tolhido pela equivocada decisão do D. A8ente de contratação. Para que não se

agredisse duramente o princípio da lgualdade e da isonomia deveria o D- Agente ter diligenciado a

empresa impetrante como Íoi feito com diversas empresas durante o certame. Empresas essas que

tãmbém passaram dos 25% de desconto e algumas tamtÉm se apÍoximaÍam bastante ao valor

oferecído pela impetrantê.

Vejamos o que o edital assevera no que se refere à dilÍgência para comprovar a exequibilidade da

proposta:

'7.7.7 A Administtoçõo podero reolizor diligêncíos poto oÍerir
o exequíbilidade dos propostos ou exígÍt dos lÍcitontes que elo
sejo demonsttodo, conÍorme disposto no subitem 7.73, coso

nõo enquodrodo no coso descríto pelo subitem 7.8.4."

PROVAT.E EI{ERGTA EIREU - CNPJ Í{' 10.664.9271ún142
Rua Manoel [ui5 de Frêilal, 2821- Boe Fé - limo€i]o do No.te - Cc - tone: (88) 342:l-2245

vinlcluí.pÍovaleohotm.ll.com - (88) 99211{242
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? dAgora vejamos o que diz o item 7.8.4 em que a Proposta pudesse não está enquadra.

'7.8.4. Nõo tiverem suo exequibilidode denonstrodo, quàÀdo

exigido pelo Admi nisttdçõo ;"

Ora, para a proposta não está enquadrada no item 7.8.4, teÍia que não ter sua exequibilidade

comprovada em diligência, e assim, está em desconformidade por estar acima do limite estabelecido

peÍo item 7.13. Mas como comprovar a exequíbilidade da proposta se não foi dada a chance dessa

comprovação através da diligência? Contudo, esse fato que foi amplamente explorado com várias

outras empresas.

Vejamos algumas das diligências convocando empresas para comprovar a exequibilidade de suas

pÍopostas:

"14/08/2024 12:12:38 - Seguindo os ínstruções previsto no Lei

14.1j3/2021, mois pÍecísomente no Aft.59 § 2e, em ruzõo oo
oko volor de desconto oÍertodo, desconto esse que totolizo
umo deduçõo de 39,71% de desconto ínÍerior oo volor
estimodo pelo odministrqção. Solicito do Empreso |RADETEK

coMÉRcto DE tMpoRTAçÃo E ExPoRTAÇÁo LTDA, que sejo

opresentodo no prozo de 720(cento e vinte) minutos, umo

composiçõo de custo com notos Íiscois ou documentos que

comprovem o exequibilidode do oÍerto opresentodo. '

"20/08/2O24 08:38:43 - A empreso Wf TECNOLOGIA GESTÃO

E ENERGIA LTOA - Seguindo os instruções previsto no LeÍ

14.133/2027, mois precisomente no Art.59 § 2-o, em rozão oo

olto volot de desconto oÍeftqdo, desconto esse que totolizo
umo deduçõo de 39,07 de desconto inÍerior oo volor estimodo
pelo odministtoção. Solicito que sejo opresentodo no prozo de

720 (cento e vinte) minutos, umo composiçõo de custo com
notos fiscois ou documentos que comprovem o exequibilidode
do oÍefto oprcsentodo. coso nõo otendo esso solicitoção."

"20/08/2024 17:23:26 - Seguindo os instruções prevista no Lei

14.13i/2021, mois precisomente no Aft.59 § 2e, em rozõo oo

olto volor de desconto oÍertodo, desconto esse que totolizo
umo deduçõo de 38,08% de desconto inferior oo volor
estimodo pelo odministtoçõo. Solicito do Emprcso R DE LIMA

ROCHA, que sejo optesentodo no pruzo de 120(cento e vinte)
minutos, umo composição de custo com notos fiscots ou
documentos que comprovem o exequibilidode do oferto
opresentodo."

E ainda houve outas convocadas que listamos abaixo para não tornar muito extenso o conteúdo
repetitivo â ser lido- Vejamos:

PRISMA ENGENHARIA LTDA

pRovalr EÍ{ERGta ErREU - CNPJ Ír' 10.664.921/(m1-02
Rua Mano€l Luis de trehas, 2t2l - Boa Fé - Limoeiro do ,lorte - Ce - Fone: (tt) :,423.2246

vinicius.proyalê@hotmall.com' (88) 9 9211-8242
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SAVIRES IIUMINACAO E CONSTRUCOES EIRELI

R DE IIMA ROCHA

CONSTRUTORA MOURA NFTO LTDA

MP SERVICOS DE CONSTRUCAO DE EDIFICIOS E LOCACAO DE EQUIPAMENTOS LTDA

Tudo isso deságua numa decisão precipitada e equivocada por parte do(a) D. AGENTE DE

CONTRATAçÃO, que maculou o presente Certame, deixando-o eivado de desrespeito aos princípios

Administrativos basilares de qualquer procedimento licitatório, sobretudo o da legalidade, da

Razoabilidade, da lgualdade e da lsonomia.

De todo modo, a incidência dos parâmetros obietivos previstos na Lei 74.!33/2021 autoriza tão

somente presunção relativa de inexequibilidade. As novas previsóes normativas devem ser

interpretadas no sentido de que subsíste a possibílidade de o licitante demonstrar a plena

exequibilidade de sua proposta, ainda que o valor ofertado seja inferior ao limite mÍnimo de 75% do

orçamento estimado pela Administração.

Deve ser transportada para a nova Lei a racionalídade traduzida na Súmula 262 do TCU sob a égide

da Lei 8.666, no sentido de que o critério legal "conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade

de preços, devendo a Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade

da sua proposta".

Antes de qualquer decisão desclassificatória, cabe à Administração garantií ao licitante a

oportunidade de se desincumbir do ônus da prova da exequibilidade. A Adm,nistração deve

promover diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir do licitante que elâ seja

demonstrada - precisamente para assegurar a seleção da proposta apta a Berar o resultado de

contratação mais vantajoso para a Administração.

lsso envolve desde a solicitação de esclarecimentos e documentos pontuais até a concessão de

oportunidade para o licitante demonstrar, com base em infoÍmaçóes concretas da sua atividade, que

dispõe de condições Íavoráveis para a execução do obieto do contrato e que essas circunstâncias

foram consideradas para a formação do preço apresentado na licitação, resultando em ganho de

eficiência.

rv - Do otREtTo

A doutÍina brasileira sobre licitações e contratos administrativos aborda amplamente a questão da

exequibilidade das propostas e a necessidade de a Administração Pública possibilitar que o licitante

comprove â viabilidade de sua proposta.

Marçal Justen Filho destaca que, ao ser verificada uma propoía com indícios de inexequibilidade, a

Administração deve oportunizar ao licitante a apÍesentação de JustiÍicativas que compÍovem a

viabilidade econômica da proposta. Ele afirma:

Íi\
',t ,)i

PROVAT-E ENERGTÂ E|REU - CIíPJ N' 10.664.92U0@t-O2
Ruã Manoêl Luis de Freitas, 2821 - 8oa Fé - Limo€iro do Noíte - Ce - Fon€: (8a) :1423-2246

üniciue.píoy.leOhotmail.com - (88) 9 9211{242
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O TCU entende que a Admínistração Pública não deve desclassificar uma proposta

inexequibrlidade sem antes permitir que o licitante demonstre a vÍabilidade de sua pÍoposta

exemplo importante é o Acórdão ne L,7LL|aOL7 - ?lenário, que aborda essa questão:

Ídq

,,
t.,." 1í1

2
"A tm

,roposto oot coosidêtó{o inereouivel- sem ontes pemitir oo
licitonte o oportunidode de demonstror, por meio de plonilhos

de custos ou outtos justificotivos, que é possível cumpri o

objeto licitodo com o volor oÍeftodo" (JU'-\EN FILHO, Motçol.

Comentóios à Lei de Licitoções e Conttotos Administrotivos.

5ão Poulo: Diolético,2021r. " Grifos Nossos

Celso Antônio Bandeira de Mello também enfatiza que a presunção de inexequibilidade não deve

levar à desclassificação sumária de uma proposta, sem que o licitante tenha a chance de explicar sua

composição de preços:

"A desclossifrcocão Dot inexeauibilidode deve ser precedido

ds obetturq de Dmzo qo licitdnte odro que este oossd

demonstrct o exeouibilidode de suo promsto, sob peno de

violoçõo do principio do competítividode e do omplo defeso"

(MELLO, Celso Antônio Sondeíro de. Curso de Direito

Administrotivo. Sõo Poulo: Molheiros, 2020).' GriÍos Nossos

No mesmo sentido, a questão da exequibilidade de propostas em licitações já foi objeto de decisões

dos Egrégios TCU e STJ, reafirmando a necessidade de oportunizar ao licitante a comprovação da

viabilidade de sua proposta.

por

Um

"A desclossiÍicoção de proposto por ínexequÍbÍlidode deve ser

precedido do concessão de oportunidode oo licitonte porc

ooresentor os documentos necessoios à demonstroçõo do

exeauibitidode dos orccos oíeftodos. Tol prótico respeíto o

p ncípio do controditório e do omplo defeso, olém de evitot

desclossíÍícoções sumários e indevidos." (TCU, Acórdão np

1.711/2017 - Plenórior." GríÍos Nossos

O STJ também já decidiu que a Administração Pública deve dar ao licitante a oportunidade de

comprovar a exequibilidade de sua proposta antes de desclassificáJa. A jurisprudência que ilustra

bem esse entendimento é a do Recurso Especial ne 426.570/RS, que tÍata da desclassificação de

propostas por alegada inexequibilidade:

"A desclossifrcocõo de umo Drogosto licitotório Dor

inexequibiliddde, sem ontes conceder oo licitante o

oporlunidode de demonstor o exequibilidode dos Drecos

oÍertodos, corocterizo violocõo oo princíoio da

comoetitlvidade e à amolo defeso. Íundomentoís no processo

PROVÂLE Er{ERGIA ErREU - CNp'l N' 10.6,64.921/(m1{2
Rua Mano€l Luir de Freilas, 2821 - Boa fé - LimociÍo do ,lorte - Ce - Fonê: (88) 3423-2246

vinicius.provale@hotmall.com - (88) 9 9211-8:14,
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zlicitotório" (s , REsp 426.570/RS, Rel. Min. Luíz Fux, julgo

em 24/10/2002).' Grifos Nossos

DO ATO DA RECONSTOTnAçÃO

Reconsiderar decisões equivocadas por parte das Comissões de Licitação/PregoeiÍos/Agentes de

Contratação mediante apresentação de Recurso Administrativo, é ato pertinente nos certames

licitatórios. A possibílidade de interposição de recurso, decorre da existência de alguns pressupostos

obietivos e/ou subjetivos.

Obietivamente, deverá ter ocorrido a existência de um ato admínistrativo a ser recorrido e a

fundamentação legal ou dos catedráticos. vejamos o que o notório Marçal Justen Filho relata sobre

o assunto:

"O inoetrqnte ten o d
Não se conhece um rccurso que nõo opontor defeitos,

eouívocos ou díveroências no decisão recorrido". (GriÍo nosso)

Já os pressupostos subjetivos correspondem à legitimidade recursal, que é atribuída apenas àqueles

que participam da licitação, bem como o interêsse recuÍsaí, que pressupôe uma lesão ao participante

do certame.

O Princípio da Autotutela estabelece que a Adminístração Pública possui o poder de controlar os

própÍios atos, anulando-os quando ilegais ou revogando-os quando inconvenientes ou inoportunos.

Assim, a Administração não precisa recorrer ao Poder Judiciário para corrigir os seus atos, podendo

fazê-lo diretamente.

Esse princípio possui previsão em duas súmulas do íF, a 346, que estabelece: "A Administração

Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos", e a Súmula 473, que dispõe o seguinte:

EXCERTO DA SÚMULA N9 473:

"A AdminlstÍocão oode onutot seus oÍóptios otos, auondo

eivsdos de víc-as aue os tomam ileoois. porque deles não se

originom direitos; ou revogólos, por motivo de conveniêncio

ou opoftunidode, rcspeitodos os direitos odquiridos, e

ressolvodo, em todos os cosos, o oprecioçõo judiciol..." G(iÍos

Nossos

Atualmente, o princípio ganhou previsão legal, conforme consta no art.53 da \ei9.784199:

"a eAnnistrocao aeve snutor seu

eivodos de vício de e pode revogó-los por motivo

de conveniêncio ou opoftunidode, respeitodos os dircitos

od q u i idos.' Erif os nossos

PROVAT-E ENERGTA EIREU - CNPJ N' 10.664.92l/qxrl{2
Rua Manoel Luis de Freitaí, 2821 - Bo. Fé - Umoeiro do lioÍte - Ce - Fone: Í88) 342r-2246

ünlciur.provaleOhotm.ll.com - (881 9 9211{242
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A PROVALE ENERGIA LTDA foi constituída com foco na prêstação de serviços de insta ài "Í ía

manutenção preventiva, corÍetiva, e mais recentemente, na eficientização da rede pública de

iluminação, por meio da particípação em processos licitatórios de Prefeituras Munícípais.

Entre os diversos Municípios paÍa os quais a PROVALE ENERGIA LTDA já pÍestou serviços relacionados

à rede de iluminação pública, destacam-se: Jaboatão dos Guararapes/PE; CaruaÍu/PE; Tabuleiío do

Norte/CE; Bayeur/PB; Fortim/CE; AqukazlCE; Pacajus/CE, Alto Santo/CE e João Pessoa/PB. Além

dos municípios listados acima, a PROVALE ENERGIA LTDA presta serviços para outras PrefeituÍas, a

exemplo das Prefeituras de Eusébio/CE, HoÍizonte/CE, Moreda Nova/CE, Limoeiro do Norte/CE,

Senador Pompeu/CE, Canindé/CE, Quixadá/CE e lianguá/CE, onde proveu, a instalação de mais de

700 lumináÍias LEDs alimentadas com placas solares fotovoltaicas em postes autônomos.

Diante de todo o exposto, fica claro que a empresa PROVALE ENERGIA LTDA não teve d

oportuniddde de provor a exequibilidode de suo proposto e que os preços oferecido em sua

proposta eram exequíveis e como forma de não macular o Processo, feÍindo gravemente o princípio

da legalidade, nem desrespeitar ao Edítal e a LeBislação vigente o(a) D. AGENTE DE CoNTRATAçÃO

devê rever seus atos e convocá-la a provar a exequibilidade dos seus preços.

v - Dos PEotDos

ISTO POSTO, diante da plena comprovação de que a Potticiponte PROVATE ENERGIA tTD^ nõo teve

propiciodo o possibilidode de comprovor o Exequibilidode de suo proposto exigido no Editol,

REQUER a impetrante o recebimento do presente recurso, em seu eíeito susD€nsiyo. para ao final,

julgá-lo totalmente PROCEDENTE e reformar a decisão de diligenciar a impetrante a comprovaÍ a

exequibilidade de sua propostâ no certâme em epígrafe.

Não alterando a decisão, requeÍ o imedieto encaminhamefio à Autoridade Suoeríor oara oue seia

reapreciado.

Nestes termos, pede e espera deferimento

Limoeiío do Norte/CE,30 de setembro de 2024

PROVATE ENERGIA TTDÂ

VINICIUS CUNHA BATISTA

CPF ne 815.039.703-53

RG ne 200776110-3 SSP-CE

Representante Legal

PROVA|t ENEnG|A E|REU - C|{PJ Í{' 10.ó64 -92udxJt42
Ruô Manoel Luis d€ Freibs, 2821 - Boa té - Limoeiro do t{ortc - Ce - Fone: {E8) 3423-2246

vlniciu§.píoy.lê@hotm.il.com - Í8al 9 9211{242
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR ÀGENTE DE CONTRATAÇÁO/COMISS
0 4itÍ

DE CONTRATÂÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS/CE.

Concorrência Eletrônica n" 004/2024 - SEINFRA

DINAMIC SERVIçOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no

11.129.714/OOO1-10, com endereço na Rua Carlos Vasconcelos, no 2069, bairro Aldeota, CEP:

60.115-171, Munrcípio de Fortaleza, Estado do Ceará, e-mail: dinamicservicos@outlook.com,

vencedora do certame licitatório de Concorrência Eletrônica no 0MI2024-SEINFRA, vem com

o devido respeito e súpero acatamento, por seu representante legal, perante Vossa Senhoria,

com esteio no art. 165, § 4o, da Lei no 14.133/21 e Subitem 11.1.1 do Edital, apresentar, tem-
pestivamente, as seguintes CONTRARRÂ:ZóES AO RECURSO ADMINISTRATÍVO interposto

pela empresa PROVATE ENERG]A ITDA, com base nos seguintes Íundamentos:

síNTESE PRoCESSUAT

As contrarrazóes ratificam a regularidade da desclassificação da proposta da recorrente,

com base no art. 58, § 40, da Lei n" 14.133/2021, que presume inexequíveis pÍopostas com

valores inÍeríores a 75o/o do oÍçamento estimado pela Adminístração. Mesmo com a alegada

correção do desconto para 4oo/o, a proposta continua a violar esse limite, sem que a recorrente

tenha apresentado qualquer justificativa técnica robusta ou documentação que demonstrasse

a viabilidade econômica de sua execução, configurando-se, assim, uma clara situação de ine-

xequíbilidade.

A decisão encontra-se amparada pelo princíplo da autotutela, assegurando à Adminis-

tração o poder-dever de rever atos que coloquem em risco a correta execução contratual e a

proteção do erário.

Por fim, a manutenção da desclassificação se impõe como medida de rigor, plenamente

respaldada pelos dispositivos legais e pela necessidade de assegurar a eÍiciência e seguÍança

na contratação pública.
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Trata-se de processo licitatório, na modalidade concorrência eletrônica, promovido pelo

Município de Crateús/CE, através da sua SecretaÍia de lnfraestrutura - SEINFRA, com o objetivo

de contratar empresa especializada paÍa "monutençõo preventivo e corretivo, omplioçõo e mo-

dernzoçõo do porque de iluminoçõo público".

A empresa DINAMIC SERVIçOS LTDA, ora recorrida, sagrou-se vencedora do certame,

após a desclassificação da empresa PROVALE ENERGIA LTDA por inexequibilidade de sua

proposta, que ofereceu um desconto na ordem de 40% (quarenta por cento), resultando no

valor de R$ 1.427.O37,U (quatro milhões. quatrocentos e vinte e sête mi! e trinta e sete

reais e sessenta e quatÍo centavos), em relaçáo ao valor orçado pela Administração Pública

de R$ 7.378.397,74 (sete milhões. trezentos e sete e oito mil, trezentos e noventa e sete

reais e sctenta e quatlo centavos).

lnsatisfeita com sua desclassificação, a recorrente interpôs o presente recurso adminrs-

trativo alegando, em síntese, que a decisão do agente de contratação teria violado os princí-

pros da isonomia e da ampla defesa, por não ter sido oportunizada a comprovação da exequi-

bilidade de sua proposta. Como também sustenta que o desconto de 40% (quarenta por

cento), embora elevado, seria exequível e que outras empresas tíveram a oportunidade de
justíficar suas ofertas, ao passo que a recorrente foi sumariamente desclassificada.

Em contrapartida, a DlNAf,llC SERVIçOS LTDA, ora recorrida, defende a regularidade

do ato administrativo de desclassificação, amparado nos princípios da legalidade, economici-

dade, competitividade e razoabilidade, conforme os fundamentos jurídicos que a seguir serão

expostos.

L DoDlnsrro
?.i. D lne íEettibii.id ade qla Pro»osta e Fre:,tirtrt;a {.egal

O principal fundamento para a desclassificação da proposta da recorrente foi sua patente

inexequibilidade. conforme disposto no artigo 58, § 4o, da Lei no 14.133/2021, que estabelece:
"Seró considerodo lnexequível a proposto que opresente preços gLobol ou unitório que sejom

inferiores o 75% do custo estimodo pelo Adminístroção, solvo justificotivo prévio devidomente

oceito".

No presente caso, a empresa recorrente apresentou uma proposta com um valor final de

R$ 4.421.O37,il (quatro milhôes. quatÍocentos e ünte e sete mil e trinta e sete reais e
gesgenta e quatro centavos), equivalente a um desconto de 40 (quarenta por cento) em rela-

ção ao valor estimado pela Adminístração de R$ 737A397.71 (sete milhóes, trezentos e
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sete e oito mil, trezentos e noventa e g€te reais e setenta ê quatÍo centav6). Este p

tual de desconto, significativamente abaixo do limite de 75% (setenta e cinco por cento) esta-

belecido pela legislação, gera uma presunção legal de inexequibilidade da proposta.

A lei é clara ao estabelecer que preços que não alcancem o percentual de 75% (setenta

e cinco por cento) do valor de referência estimado pela Administração presumem inexequibi-

lidade, a menos que haja justificativa concreta e consistente, que, neste caso, não Íoi apresen-

tada pela recorrente. A proposta da empresa registrou um valor na ordem de 60% (sessenta

poÍ cento) do valor orçado pela Administração Pública, significativamente abaixo dos 75oÁ (se-

tenta e cinco por cento) do valor de referência, configurando, portanto, presunção de inexe-

quibilidade.

Mesmo que a Lei no 14.133/202'1 permita que o licitante demonstre a exequibilidade de

sua oferta, é necessário que o faça com dados concretos e consistentes quejustifiquem a via-

bilidade de preços tão inÍeriores ao estimado pela Administração. Entretanto, a recorrente não

apresentou quaisquer elementos que pudessem embasar essa viabilidade.

Ademais, a inexequibilidade de uma propostâ não é apenas uma questão de direito, mas

também de lógica contratual. Propostas que oÍerecem preços muito inferiores ao padrão de

mercado tendem a acarretar problemas na execução do contrato, resultando em aumento de

custos indiretos ou até mesmo no descumprimento das obrigações contratuais, o que pode

gerar prejuízos financeiros e adminlstrativos à Administração Pública.

2-2. Dc Discririonariedade Té*ri<o dc,4d*rnisfr"ocôc e da Auscncio de Q't:riuocae Jt
Reai-aar Diílgàncias

Ao contrário do que alega a recorrente, a realização de diligências para compÍovar a
exequíbilidade de propostas não é uma obrígação automática da Administração Pública. A

legislação permíte, mas não impõe, que a autoridade competente promova diligências, de

acordo com a sua discricionariedade técnica, especialmente quando há indícios robustos de

que a proposta não atenderá às condiçóes necessárias para a execução contratual.

Nos termos do artigo 59, § 20, da Lei no 14.133/2021

"A Administroçõo poderó reolizor diligêncios pora oferir o exequib idode das

propostos ou exigir dos licítontes que elo sejo demonstrodo, conforme disposto

no inciso lV do coput deste ortigo".

Consoante se percebe da análise do disposito legal, a realização de diligências é uma

faculdade da Administração e não uma imposição legal. No presente caso, a proposta da

recorrente apresentou um desconto significativamente superior ao limite legal, reforçando os

indícios de inexequíbilidade. Diante disso, a desclassiÍicação imediata se mostrou a medida

RIÍ



à?!ry#!ç

mais adequada e proporcional, em observância aos príncípios da economicidade e da

segurança jurídica, afastando qualquer obrigaçáo da Administração de realizar diligências.

Nos termos da norma geral as propostas com valor excessivo devem ser desclassificadas.

Mesmo julgamento devem receber as propostas que náo apresentem valor suficiente para a

satisfação dos custos da execução do objeto licitado.

À vísta disso, seguindo um mínimo raciocínio aritmético, impossível conceder desconto

de quase metade do preço estimado pela Administração Pública, quando da elaboração do

orçamento, sob pena de imediata desclassiÍicação da proposta, pois os números não suportam
variações.

Neste caso, a Administração agiu corretamente ao desclassificar a concorrente, uma vez

que a empresa não apresentou qualquer documentação ou justificativa que compÍovasse a

exequibilidade de sua proposta, mesmo que tivesse tido a oportunidade de antecipar essa

justificativa já no momento da elaboração de sua proposta. Além disso, a aplicação de diligên-

cias para veríficar a exequibilidade não é automática, especialmente quando os indícios de

inexequibilidade são claros e evidentes, como no caso em questão.

i.j. eta Fa:'tti ii* justific:ttivos Teenicos e Finonceiras par Pafte do Recorrente

Ainda que o ordenamento jurídico possibilite ao licitante demonstrar a viabilidade de

sua proposta, tal demonstração deve ser feita por meio de elementos concretos, como plani-

lhas de custo, notas fiscais e dados técnicos que comprovem a capacidade de execução dentro

dos valores ofertados. A recorrente, contudo, náo apresentou qualquer justificativa técnica ou

Íinanceira que comprovasse a viabilidade de sua proposta com o desconto de 40% (quarenta

por cento), limitando-se a alegar que outras empresas tiveram a oportunidade de justiÍicar

seus preços.

Esse comportamento revela uma Íalha grave na elaboração da proposta pela recorrente,

uma vez que, ao apresentar um valor tão inferior ao estimado, deveria ter antecipado a possi-

bilidade de questionamentos e já ter fornecido as justificativas necessárias para evitar a des-

classiÍicação, A ausência de tais documentos impede que a proposta seja considerada exequí-

vel, justificando plenamente a decisão do agente de contratação de desclassificá-la.

2.1, Dc Errc no Colc.rlc do Oasre riic e 5uo !rre[evai.itir;

A recorrente alega ainda que houve um erro no cálculo de seu desconto, aÍirmando que

o desconto correto seria de 407o (quarenta por cento), e náo de 45,79% (quarenta e cinco

vírgula setenta e nove por cento), como calculado pela Admínistração. Ainda que se aceite essa

;;-: tlf
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correção, ela é irrelevante para o desfecho do caso, posto que, conforme já menciona

riormente, o desconto de 40% (quarenta por cento) ainda está muito abaixo dos 75% (setenta

e cinco por cento) exigidos pela Lei para afastar a presunção de inexequrbilidade.

Mesmo que a empresa tenha calculado um desconto de 40% (quarentâ por cento), tal

percentual continua a suscitar dúúdas razoáveis quanto à viabilidade de sua execução, consi-

derando os custos de insumos, mão de obra e demais despesas envolvidas na realização do

serviço de manutenção preventiva e corretiva, ampliação e modernização do parque de ilumi-

nação pública. Em situações como essa, em que a margem de desconto é extremamente alta,

caberia à concorrente ter se antecipado ejá apresentado, desde o início, um plano de viabili-

dade detalhado, o que não foi feito.

2.5 Do Prinrtltic dí; Àrtctliteli p Leaalidode ao< Oecisôes Adntrníslroti'tot

D!oitte do "vpcstcl, requ"r se a Vússl Sr:itharia

:.fi. .

A Administração Pública tem o dever de exercer o controle de seus próprios atos, anu-

lando aqueles que apresentem vícios de legalidade e revisando os que forem inconvenientes

ou inoportunos, conforme disposto nas Súmulas 346 e 473 do STF e no art. 53 da Lei no

9.7U/1999. No caso em questão, a decisão de desclassificar a proposta da rêcorrente é total-
mente amparada na legalidade e nos princípios que regem os processos licitatórios.

A manutenção da decisão de desclassificação gârante o cumprimento dos princípios da

legalidade, economicidade, razoabilidade e segurança jurídica, assegurando que o contrato

seja celebrado com uma empresa que demonstre, de forma clara e objetiva, a viabilidade de

sua proposta e a capacidade de executar o objeto licitado sem colocar em risco o erário pÚ-

blico.

-1. RreuE,nluENTos & Dlsrosrçors FrNArs

Portanto, resta evidente que a desclassificação da proposta da recorrente foi legítima e

devidamente fundamentada na Lei no 14.133/2021, especialmente no artigo 58, § 40, que trata

da presunção de inexequibilidade para propostas com preços inferiores a 75% (setenta e cinco

por cento) do valor estimado. A recorrente, ao oferecer um desconto de quase metade sobre

os valores orçados, não apresentou justificativas técnicas ou financeíras que comprovassem a

viabilidade de sua proposta, sendo correta a decisão da Administração de d esclassiÍicá - la.

'1. O recebimento e acolhimento das presentes contrarrazóes ao recurso administrâtivo

interposto;
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2. A manutenção integral da decisão deste Agente de Contratação/Comrssão d

tÍatação que declarou vencedora a empresa DINAMIC SERVIçOS LTDA, pugnando, assim,

pelo não provimento do recurso administrativo interposto, pelos fundamentos expostos nas

presentes contrarrazões.

Nestes Termos,

Pede e Espera Deferimento,

Crateús/CE, 3 de setembro de 2024

PAULO ROBERTO Àiínado de íom. d,e,t.rpoÍ

soAREs couTlNHo :â["'^1,]3T,fi","ffi?,, ",,JUNIOR:980561 15315 oã.k6:202a.r0.0! I653:334r'0o

D|NAMTC SERVTçOS LTDA

Paulo Roberto Soares Coutinho Junior
Sócio Administrador

-.=ç!_:,-
.." li:::i14;\.
- , 1': 4{,/,4h

..i - ! ."--.-':,1'r ':qÍi i':: r_

. . - -r:,'i.l:::t-rAoir. r

t \ -.,"tfl!-,l-i

".'.lSrjHY:''



,ffi
Ministérjo do Ehpreendedorismo, da Microempresã e da Empresa de

Secrelanâ Nacjonal de Microempresâ e Empresã de Pequeno Poíe
Diretoriâ Nacional de Registro Empresarial e lotegreÇão
Secretaaa do Desenvolvimento Econômico

No Do pRorocolo (us,. da Junra come,àr] 

,,.,...*.'

ir'l:.,,,.i_?ài.+

'&*íÉ'
NIRE (dâ sldÊ ou filiál quando â
s€de ror em dúa uF)

23600103012

Codkjo da Nat'Jreza

2062

N. de MaríoJrâ do &er€
Arliliar do Cmérci,

I . REQUERIMENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do CeaÉ
Nome: DINAMIC SERVICOS LTDA

(dá EmpÍesa ou do Agente Auxiliaí do Comércjo)

requer a V-S'o deíerimento do seguinte ato:

N" FCN/REMP

lltIililtilflflltllHililttf,
N" oE CÓDIGo cÓDIGo Do
VIAS DOATO EVENTO OTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO cEP2300359215

1 oo2 ALTERÁCAO

051 1 CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTAIUÍO

22M 1 ALTERÁCAO DE ATIVIOADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

2015 1 ALTERÂCAO DE OBJETO SOCIAL

FORTALEZA
Local

Rêpresentantê Legal da Empresa / Agente Auxlliar do Comércio

Nome:

A.ssinalura

12 Dezembft 2023
DatE

Telefone de Contato

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃo SINGULAR E DEcrsÃo coLEGTADA

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhanle(s)

Isrr"r Isrr'r

!Nro ENÀo
Datâ Oatâ

Processo em Ordem
À decisão

Detâ

Responsável

DECISÃo SINGULAR

f- ""..""o "- .xlSênêa. (vrcle despacno em íolhá anexa)

§frocesso deterido. Publique-s€ e arquive-se.

I erocesso inaerenoo. Publique-se.

3' Exigênoa

tr

DâLa

DECISÃo CoLEGIADA

Processo em eígência- (Vide despacho em Íolhâ anexâ)

Processo deíendo- Publiquê-se e erquNe-se.

Processo indeferido- Publique-se-
tr tr tr tr

Oatâ Vogal Vogal Vogal

oBSERVAÇÔES

Junta Comercialdo Estado do Ceará
Ceíifico í69rstÍo sob o no 31232 em 13t't212o23 da Empresa DINAM IC SERVICOS LTDA, CNPJ 1 I 1297140001 10 e protocolo 232029624 -
12/1212023. Autenücêção: 761 9E2BEC()40A421FSBFFDC75B9E2OFDBoBCsAFC. Lenira CaÍdoso de Alencár Serarne - Secretáía-ceral Para
valrdar este doclrmento, acesse hnpr/www.jucec.ce.gov-bí e rníormê no do protocolo 231202.9624 e o código de segurança eOSê Esta cópiã íoi
autênticadâ drgitalmentê e assrnadâ em '1 3/'l 212023 Wr leniã CaÍdoso de Al€ncar Serârne Sêcrekiria-Geral.

J$-J pós. ltio

F:1É'

I



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEA
Registro Digital

fI 5

Capa de Processo I
il 1

ldenüfi cação do Processo
:Número do Protocúlo Número do Processo Módulo Integrador Data

23t202.9ô2-A cEP2300359215 12t12t2023

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF

980.56í.'t53-15 PAULO ROBERTO SOARES COUTINHO JUNIOR

Nome Data Assinatura
l

12t1212023

Assinadoutihzandoassinaturasavançadas g._vb

Junta Crmercial do Eslado do Ceará
Corliíico regrstro sob o n" 6431232 en 1311212023 da Empresa DINAMIC SERVICOS LTDA, CNPJ 11129714000110 e píotocolo 232029624 -
1211212023. AutentcaÉoi 7619E28EC040A421 F5BFFDCT5B9E2OFDBoBC5AFC- Lenira Cardoso de Alencâr Serarne - Secretária-Geral. Para
vâlidà. êstê dódmênto áêsê htrp //Úryw,iuce.G.9oy.br ê inrolft ôo do p@lo@lo 23/202.962-8 ê o a&igo dc .êgu.ãnç6 êOSê Estâ di'pi6 foi
autêntrcaóa drgilálmente s assinada êm 13/12l2O23 por L€nirê Cardoso de Alencar Serãine S€cretária-G6rel. ,44 pás.zt1o
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DINAMIC SERVICOS LTDA
CPNI: 77. 729.774/dn7-7o
NIRE: 236U|7O3O72 8" ALTERAçÂO CONTRATUÃÉ

DINAMIC SERVICOS TTDA
Pelo presente instrumento particular da sociedade empresária limitada o senhor PAULO
ROBERTO SOARES COUTINHO JUNIOR, brasileiro, natural de sobrel, Estado do Ceará,
solteiro, nascido em 28/07 /79A4, empresário, portador da cNH N" 02538129059, e CPF

N" 980.561.153-15, domiciliado na Rua Santos Dumont,299, Centro, Crateús, Ceará,
63.700-034 titular da DINAMIC SERvlCos LTDA, com sede na Rua Carlos Vasconcelos,
2069, bairro Aldeota, Fortaleza, Ceará, CEP n'60.115-171, constituída na IUCEC em
l4lO2/2O17, sob o NIRE N" 23600í030í2, inscrita no CNPJ N" 11.129.714IOOO1-10,
RESOLVE, proceder á alteração ao seu ato constitutivo e fazer nos termos das seguintes
clá usulas e condições:

cúusulA PRIMEIRA: O objeto fica alterado neste ato, e compreenderá o exercício das

segu intes atividades:
77 .11-O-OO - Locação de automóveis sem condutor
01.61-0-99 - Atividades de apoio à agricultura não especificadas anteriormente
36.00-6-01 - Captação, tratamento e distribuição de água

36.00-6-02 - Distribuição de água por caminhões
37.02-9-0O - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes

38.11-4-0o - Coleta de resíduos não-perigosos
38.12-2-O0 - Coleta de resíduos perigosos

47.2o-4-oo - Construção de edifícios
42.7L-7-07 - Construção de rodovias e ferrovias
42.77-7-OZ - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos
42.!2-O-OO - Construção de obras de arte especiais
42.13-8-00 - obras de urbanização - ruas, praças e calçadas

42.2f-9-OZ - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica
42.27-9-04 - Construção de estações e redes de telecomunicações
42.22-7-07 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esSoto e

construções correlatas, exceto obras de irrigação
42.22-7-O2 - Obras de irrigação
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente
43.13-4-OO - Obras de terraplenagem
43.21-5-O0 01. - lnstalação elétrica
43.21-5-Oo 02 - Manutenção elétrica
43.22-3-03 - lnstalações de sistema de prevenção contra incêndio
43.29-1-04 - Montagem e instâlação de sistemas e equipamentos de íluminação e
sinalização em vias públicas, portos e aeroportos
43.29-L-99 - Outras obras de instalações em construções não especificadas
anteriormente
43.30-4-01 - lmpermeabilização em obras de engenharia civil
43.30-4-99 - Outras obras de acabâmento da construção
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água
43.99-1-99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente
49.2!-3-Ot - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo,

Junta Comerdal do Estado do Ceará
Cenifico registro sob o n" 6Á31232 em 1311212023 clâ Emprese OINAMIC SERVICOS LTDA, CNPJ 11129714OOO1 í 0 e p.otocolo 232029628 -
1211212023. Auletlicaçào: 7619E2BEC040A121FSBFFOC75B9E20FDBOBCsAFC. Lenira Cardoso de Alenc€r Seraine - Secretária-Geral. Para
validar este documento, acesse http'//www jucec.ce.gov br e iníorme n'do protocolo 23l2O2.S62-a € o código de segurançâ eOS€ Esta cópiâ foi
autenticâda digitalmente e assinada em 13/122023 por Lenara Cardoso de Alencâr Serarne SecreLána-Geral. ,jil4 pás.3/10
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DINAMIC SERVICOS LTDA
CPN, : 77. 729.774/UN7-70
NIRE: 236(n7O3O72 E" ALTERAçÃO CONTRATUÀ

municipal
49.23-O-O2 - Serviço de transporte de passageíros - locação de automóveis com
motorista
49.24-8-0O - Transporte escolar
49.29-9-O7 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento,
municipal
49.29-9-OZ - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento,
intermunicipal, interestadual e internacional
51.12-9-99 - Outros serviços de transporte aéreo de passageiros não-regular
77.11-1{0 - Serviços de arquitetura
71.12-0-O0 - Serviços de engenharia
7L.]-9-7-o7 - Serviços de cartoBrafia, topografia e geodésia
77.L9-7-O3 -Se1riços de desenho técnico relacionados a arquitetura e engenharia
71.20-1-0O - Testes e análises técnicas
77.31-4-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador
77 .32-2-0! - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador,
exceto andaimes
77.33-L-oo - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não
especificados anteriormente, sem operador
81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílíos
81.29-O-O0 - Atividades de limpeza não específicadas anteriormente
81.30-3-0O - Atividades paisagísticas
82.2O-2-OO - Atividades de teleatendimento
a2.99-7 -99 - outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não
especificadas anteriormente

Face às alterações acima, o Contrato Social passa a ser consolidado da seguinte forma:

coNsolrDAçÃo Do CoNTRATO SOCTAL DA DTNAMIC SERVICOS LTDA

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito

1. PAULO ROBERTO SOARES COUTINHO JUNIOR, brasileiro, natural de Sobral,
Estado do Ceará, solteiro, nascído em 28lO7lL9U, empresário, portador da
CNH N" 025:!8129059, e CPF N" 980.561.153-15, domiciliado na Rua Santos
Dumont, 299, Centro, Crateús, Ceará, 63.7ü)-034.

cúUsulÁ PRIMEIRÂ: A sociedade gira sob o nome DlNAMlc SERVICOS LTDA e nome
de fantasia OINAMIC SERVIçOS, tem sede e domicílio na Rua Carlos Vasconcelos, 2069,
bairro Aldeota, Fortaleza, Ceará, CEP n" 60.1L5-171.

cúusulA SEGUNDA: O capital social é de RS 500.000,00 (Q.uinhentos Mil Reais)

dividido em quotas de valor nominal RS 1,00 (Hum Real), integralizadas, em moeda

corrente e legal do país, pelo titular, da seguinte forma:

Pâulo Roberto soares Coutinho Juníor................. .........RS soo.o(x),Oo

Junla Comercial do Estaóo do Ceerá
Certifico registro sob o n' 6431232 en 1311212023 dê Empresa DINAMIC SERVICOS LTDA, CNPJ 111297140001 10 e protocolo 23202962E -
1211212023. Autenticação: 7619E28EC040A421FsBFFDC75BgE20FDBoBCsAFC. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para
valicler este documênto, acesse http rwww.jucec.ce.gov.bÍ e inÍorme nô do protocolo 231202.9624 e o código de segurança êOSe Esta cópia foi
autenücada dEitalmente e assinada em í3l1212023 por Lenire Cardoso de Aiencár Serarne Secretaria-Geral.
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DINAMIC SERVICOS LTDA
CPN, : 77. 729.774/Un7-70
NIRE: 23dn7oio72 e" aLteaaçÃo coNTRA

qá

*y
cúusutA ÍERcE|RA: o objeto da sociedade
77 .!1-O-OO - Locação de automóveis sem condutor
01.61-0-99 - Atividades de apoio à agricultura não especificadas anteriormente
36.00-6-01 - Captação, tratamento e distribuição de água

36.00-6-02 - Distribuição de água por caminhões
37.02-9-00 - Atividedes relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes
38.11-4-O0 - Coleta de resÍduos não-perigosos
38.12-2-OO - Coleta de resíduos perigosos

4!.?O-4-OO - Construção de edifÍcios
42.77-1.-Ol - Construção de rodovias e ferrovias
42.17-7-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos
42.72-O-OO - Construção de obras de arte especiais
42.73-a-oo - obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
42.21-9-c2 - construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica
42.27-9-04 - Construção de estações e redes de telecomunicações
42.22-7 -O1- Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e

construções correlatas, exceto obras de irrigação
42.22-7-02 - Obras de irrigação
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
43.21-5-0O 01 - lnstalação elétrica
43.21-5-00 02 - Manutenção elétrica
43.22-3-c3 - lnstalações de sistema de prevenção contra incêndio
43.29-L-O4 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e

sinalização em vías públicas, portos e aeroportos
43.29-t-99 - Outras obras de instalações em construções não especificadas
anteriormente
43.30-4-01 - lmpermeabilização em obías de engenharia civil
43-30-4-99 - Outras obras de acabamento da construção
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água
43.99-1-99 - Serviços especíalizados para construção não especificados anteriormente
49.71-3-0].- Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo,
municipal
49.23-o-o2 - Serviço de transporte de passageíros - locação de automóveis com
motorista
49.24-8-00 - Transporte escola r
49-29-9-01, - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de Íretamento,
municipal
49.29-9-Oz - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento,
intermunicipal, interestadual e internacional
51.12-9-99 - Outros serviços de tÍansporte aéreo de passageiros não-regular
77.11-1-0O - Serviços de arquitetura
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
71.79-7-ot - Serviços de cartografia, topografia e geodésia
7L.19-7 -O3 -SeNiços de desenho técnico relacionados a arquitetura e engenharia

Juntâ Comercial do Estâdo do Ceaná
Ceíilico regislro sob o n'ô431232 em 131122023 da Empresa OINAMIC SERVICOS LÍDA, CNPJ 11129714000110 e prolocolo 232029628 -
1211212023. Autenticação: 7619E28ÉC040A421F58FFDC75B9E20FDBoBCsAFC. Lenira Cardoso de Alencar Serâine - Secretária-Geral. Para
validar este docrrmento, acesse httpJ^dw\./-juc€c.c€-gov.bÍ e iníorme no do protocolo 231202.962€ e o código de segurança 6OSe Estê cóPia íoi
autenticada drgitâlmente e assrnada em í 3/1212023 por Lenira Cardoso de Alencár Seraine Sedetária-Gêrel. .4,4 pás. stlo
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DINAMIC SERVICOS LTDA
CPNI : 77. 729.774/Un7-7o
NIRE: 236(N7O3O72

7f .2O-!-OO - Testes e análises técnicas
77 .31-4-OO - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador
77 .32-2-07 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador,
exceto andaimes
77.33-t-OO - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não
especificados anteriormente, sem operador
81.11-7-oo - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediaís

81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios
81.29-O-0O - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
81.3O-3-0O - Atividades paisagísticas

82.2O-2-OO - Atividades de teleatendimento
a2.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não

especificadas anteriormente

CúUSULA QUARTA: A sociedade iniciou suas atividades em lg/oa/zoog e seu prazo de

duração é indeterminado;

cúUsUtA QUINTA: A admin istração da empresa caberá ao seu titular já qualificado

acima, com os poderes e atribuições de representação ativa e pêssiva, judicial e

extrajudicial, podendo pÍaticar todos os atos compreendidos no objeto.

cúUsulÁ sExfA: Ao termino de cada exercício socíal, em 31 de dezembro, proceder'
se-á a elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico.

CúUSULA SÉTIMA: A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra
dependência, mediante ato de alteração do ato constitutivo.

cúUsUtA olTAvA: o titulaÍ da empresa declara, sob penas da lei, de que não está
impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculâto, ou contrâ a economia popular,

contra o sistema fínanceiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra
as relaçôes de consumo, fé publica, ou a propriedade.

cúusut-A NoNA: o titular da empresa declara, sob as penas da lei, que não figura como
titular de nenhuma outra sociedade empresária limitada

cúUsuLA DÉclMA: Fica eleito o foro de Fortaleza - cE para exercício e o cumprimento
dos direitos e obrigações resultantes deste instrumento

Fortaleza - CE, L2/72/2O23

Junta Comercial do Estãdo do Ceará
CeniÍlco regislro sob o n" 6431?32 em 13112,2023 da Empresa OINAMIC SERVICOS LTDA, CNPJ 11129714OOO11O e píotocolo 232029628 -
1211212023. Autenticação' 7619E2BECO40A421FsBFFDC75BgE20FDBoBCsAFC. Lenira Cardoso de Alencár SeÍaine - Sec.etária-Geral. Para
vâlider este documênto, acesse http /^/ww.jucec-c€-gov.br e iníorme no do protocolo 231202.962-8 e o código de segurançê eOSe Esta cópia Íoi
aulenücáda drgrtalmente e assinada em 13/1212023 pot LeniÍa Cardoso de Alenc€r Seraine SecÍeüána-Geral.
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DINAMIC SERVICOS LTDA
CPNI: 77. 729.774/Un7-70
NIRE: 236@7O3O72 E" ALTERAçÃO CONTRA

PAULO ROBERTO SOARES COUTINHO JUNIOR

CPF:980.561.153-15

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certificô registro sob o n" 6431232 em 1311212023 da Empresa DINAMIC SÉRVICOS LÍDA, CNPJ I 1 129714000110 e protocolo 232029628 -
1211212023. Autentic€Ção: 7619E2BECO4 04421 F5BFFDCT5BgE20FDBOBCsAFC. Lenira Cardoso de Alenc€r Seraine - Secretária-Geral Para
vâlidâr este documento, acesse http'/,irww.lucêc.ce.gov.br e inÍormê no óo protocolo 23l2O2.962-8 e o código de segurançâ eOSe Esta cópiâ foi

44,-4 pás.7t1o
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autenticada drgrtalmente e assinada em 13/1212023 por Lenrra Cardoso de Àencâr Serarne Secretána-Geral
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JUNTA COMERCIAL DO E
Regisúo Digital

Documento Principal

CoDoDATS

; ldenüficaçáo do Processo
iNúmero do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador ,Data

23t202.962-8 cEP2300359215 121't2t2023

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Data Assinatura

12t1212023980.561 .'153-í 5 PAULO ROBERTO SOARES COUTINHO JUNIOR

Assinado utilizando assinaturas avançadas 9 v[]' rÍr

Junta Comercialdo Estãdo do Ceará
CertiÍico rêg'stro sob o n' 6431232 em 1311212023 da Empresa DINAMIC SERVICOS LTDÂ, CNPJ 1 11297140OO1 10 e protocolo 232029624 -

1211212023- Autentcaçâo: 7619E2BEC0,t0A421FSBFFOC75BgE20FDBOBCsAFC. Lenrra Cardoso de Alencar Serarne - Secretáía-Geral. Para
varrda. ê.tê do@óohto. â@.ôô hllp //wYç.ju6o.@.gov,b. ê 'nromc do do pÓtoelo 231202 eG2-O c o odtgô .]e eegurán9á êO§e Ertã cóp'à fôi
âut€nlrcâda digitalmente e essinede 6m 13t1212O23 Oot Ler,ita Cardoso de Al€ncár S€raine SecrsÉria-Geral. 

,U_4 paq.B/10

TIrf

I l,!B

Nome



qi.lri

r.?l i^ü
//(,ft

B..'-:: ,. ,

.'i. l--

:.,i].:

::i -,:

:i'

Sistema Nacional de ReginÍo de EmpÍesas Mercantil SINREM
Governo do Estado do Ceará
Secretana de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comeroal do Estado do Ceaíá
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO. REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato. assinado digitalmenre, da eÍlpresa DINAMIC SERVICOS LTD^, de CNPJ 1 1 129.71410001- l0 e

protocolado sob o número 23/702-962-A em 12/ 12/2023, encontÍa-se registrado na Junta Comercial sob o número
@31232, en 13/l2l2OZ3- O aro tbi rleferido elerronicamenre pelo examinador Jairo Bezerra Lira.
Certifica o Íegistro, a Secreúria-Geral, LeniÍa Cardoso de Alencar Seraine. Parâ sua validaçâo. deverá seÍ acessado o

sitio elctrôlrico do PoÍal de Serviços l Validar Docunrenros (https:/,/poÍrâlservicosjucec-ce.gov.br/Portal/pages/

imagemProcessolviaUnicajsl') e informar o número de protocolo e châve de segurerça

c de Processo
Assinant€{s)

CPF Nomc Data Assinatura

980.561.t51-r5 PAULO ROBERTO SOARES COUTINHO JLINIOR t2t 12i2.023

Assinado utilizaDdo assinaturas avançadas

Documcnlo al

Data dc rnicio dos efeiros do registro (art.36. Lei 8.934,/1994):12 1212023

DocumL11to assinado eletronicarnente poÍ Jairo Bezerra Lira. Servido(a) Público(a), clrr I3,/12i2021.
as l2:56.

A autencidâde desse docu$ento pode ser coofcrida no p11r1irit .cn rco" .lit JLreec informando o
númeÍo do protocolo 21i202.962-8.

Juntâ Comercial do Estado do Ceaíá
CertlÍco registro sob o n" 6431232 em 13i1212O23 da Ernpresa DINAMIC SERVICOS LTDA, CNPJ I 1 129714000110 e Drotocolo 232029628 -
1211212023. AutentrcáÉo 7619E2BEC040A421 FsBFFOC75BgE20FDBOBCsAFC. Lenira Cardoso de Alencer Seraine - Sêcretárle-Gerâr Para
vahdar este documento, acesse http.//www.jucêc ce.sov.br e InloÍme n' do protocolo 2312A2.962-A e o códtgo de sesurança eOSe Esla cópia foi
autenticâda digilâlmenle e asslnacla em 13/1212023 ÍtíJt Lenta Ca'doso de Alencâr Sereine Sesetária-Geral ,44 pás. e/10
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AssinaDte{s)

CPF Nome Data Assinatura

980.56r .153- l s PAULO ROBERTO SOÀRES COUTINHO JUNIOR t2)t2,202?

Assinado utilizando assinatums avançadas rJ vtr
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEA
Registro Digital

/é2 F
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O ato foi assinado digitalmente por :

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
'ôÉÊ

Nome

236 .1 17 _073-64 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

Fortaleza. quarta-feira, '13 de dezembro de 2023

Junta Comerciel do Estado clo Ceará
CerUfico registÍo sob o n" 6431232 eín 1311212023 da Empresa DINAMIC SERVICOS LTDA, CNPJ 111297140001 10 e pÍotocolo 232029624 -
1211212023. Autenrrcãção: 7619:2AECO40A421F 5BFFDC75B9E2OFDB0BCsAFG. Lenira CaÍdoso de Alencãr SeÍaine . Secretára-Geral. Para
valrdaí êstê dlfumentô, âêsé httpr//w,io@c-c.gov,b. ê rnlômê no do protô@ló 23/202.e62-B . o aódtgo de sê9urânçá êOS. E!tã cnp'Ê Íor
ãutêntrcada drgitatment6 ê assinada em 1311212023 pot LeniÍa Caícloso do Aloncar Seraine S€cretária-GeÍal. .A-4 pás. io/ro
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Documento assinado com certiÍcado digital em confomidade
com a Medida PÍousóía nó 22W2I2OOL Sua valdade poderá

seÍ confiÍmada FoÍ mero do pÍogÍafia AsslnadoÍ Serpío.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BR,ASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICAü

fcÚMERO DE TNSCRIÇÃO

í í . í 29.71 iU000í -l 0
flATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE S]TUAçÁO
CADASTRAL

1o/092q)9

NOME EMPRESÁÂIAL

DINAÍIIIC SERVICOS LTDA

TiTULo oo EsÍASELEcIMEiÍÍo (NoME D€ FANTASIA)

OINAíUIC SERVICE

cÓo|Go E oEScRIÇÀo oAATIVIDADE EcoNÓ IcÁ PRINCIPAI
77.íí4{r0 . Locação de astomóvêis sem condutor

cóolco E oEscRtÇÁo oÂs ÂrrvrDAD€s ÉcoNô cas sÊcuNoÁRlÂs
01.61.0.99 - Atiyidades dc epoio à agricultur. náo €§pocificádâs antedo.mênto
36.006{rí - Captação, t'atamênto c dist ibuiçáo dê água
36-00{{2 . OÉtÍibuiÉo de ágla poÍ camiEhõês
37.02-9{0 - Atividades relacionadas a êsgoto, êxceto a gestiio de redes
30,1í4{0 - Colêta de Íêalduos não?êrigoaoa
38.12.2{0 . Colêta dê rê3íduo6 peÍigosos
41.20.1{0 - Coostrüçáo de êdificios
42. íí -í {r1 . Constsuçao de rodovlas e íerÍovias
42.íí.1.02 - Pinfuía p6ra Einalizâção ern Íistas rodoüáÍias s aoropoÍtos
.íZí2{{0 - Consfrução de obrás de âÍê espêciâis
42.13€.00 . Obras de urbani2ação - ruas, pÍaças ê calçadas
42.2í.9{2 . Construção de êst çóe.9 e redes de disEíbuíção dê energie elétrica
42.2í.9.04 - Constaução dê esteções e ledês dê tel€cohunlcaçôês
12.22-741 - Conr'fr!6o de Ísdes dê abâstrcimonto de água, colêta dê ssgoto o consEuçôês coÍolatas, exceto obras dê
inigaÉo
12.22.7 42 - Obas & inigaçâo
,t2,99{€9 - Outrás obras de êngenharia civil não espectllcadâs antêÍiotrnente
,13.13.1{10 - Obrós de terradcnegem
i13.21-540 - lnstalaÉo e manúênÉo elétricâ
43.22-343 . lhstalaçóes de slstême dê preyênÉo contrâ lnéndlo
,{3,29-í44 - Íúontagem e instelâ!áo de siíemâs e equipamentos dê iluminaÉo e sinalização em viat públicás, portos e
:rêÍopoÉoa

E DESCRIÇÁO DÂ M]UREZÂ
206-2 - Sociêdâde EmpíesáÍiâ Limitada

OEMAIS

LOGRADOURO

R CARTOS VÂSCONCELOS
NÚiTERO

2t 69

FORTALEZA

CO*IPTEMENTO

CE
CEP

60.1't 5-r 7l
BAIRÂO/DISÍR'IO
ALOEOTA

ENOEREÇO ELEÍRÔNIC,o

otNAHtcsERvtcos@o{rTLootcco
TELÊFONE

(851 2181 .2122

ENTE FEOERAÍIVO VÊLGFR)

s
ATIVA

DAÍA DA SITUAç!ÂO CADASTFÁL

l0/txr/2009

MOIIVO OE SIÍUAÇÃO CÀDÁSTRÂL

sliuAÇÀo EsPEcrÂr DATA OA SITUAÇÀO ESPECIAT

Aprovado pela lnstruÉo Normativa RFB no 2.1í9, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 12lOAl2O21 às 10:'12:29 (data e hora de Brasilia).
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REPUBLIGA FEDERATIVA DO BRASIL
! ):

i :r-
t.

.r
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

\úMERooE [{scRrÇÀo
íí.í29.7í4/000í-í0

ATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SÍTUAçÁO
CADASTRAL

OÁTÀ DE ABERTURÂ

í 0/(x,/mo9

OIT{AMIC SERVICOS LTDA

cóotco E mscRrÇÁo oÁ NÂTUREzÀ JURiorcÂ
206-2 - Sociedâdê EmprêsáÍia Limiláda

LoGRADOURO

R CARLOS VASCONCELOS
NÚMERO

20ô9
COMPLEMEMIO

CEP

60.í1S171
BAIRRO/DISTRITO

ALDEOTA FORTAI-EZA CE

ENOEREÇO ÉLETRÔNICO

otNAfl tcsERvtcos@ouÍLool(coÍí
ÍELEFOXE
(851 2181 .2127

ENTE FEOERÁIIVO RESPON (EFR)

s
ATÍVA

DAÍA DA SIÍUAÇÁO CÀDÀ5TRI\|

10/mt2009

MOTruO DE SITU

oara DAsru^çÀo EsPEctÁt

coDÍGo E oEscRrçÁo oÁs aÍMoaDEs
it3.29-1-99 - Outrâs obias dê ilsteleçôês cm consbuçõês náo êspêcificadas entêriorÍrêrÍte
43.30-4"0í . lmpêÍrneabiliza ção êm obr.s de engenharia ciyil
/í3.30-a-99 - Outraa obras ds acábamonto da corletução
,13.99-í {r5 - Pêífuraçáo o constÍüçáo do poços ds água
,13.99-1.9!, . Seíviços especializados par. construçáo não especifcados anle.io,meíte
49.21€.01 . Transpone rodoüáÍio coletlvo de passâgeiros, co.Í ltlneÍário fixo, municipal
,19.234{2 - Ssíviço dê t anspo.tê d9 pâssagêirc - locação dê automóvêis com moloÍista
49.2/H.00 - Tranrpo.lê aBcolar
49.29-9{, - Tr.nspoíte Íodoviário coletivo de parsagciros, sob regime de ÍÍetlmenlo, municipal
,t9.29442 . Transpoíê rodoyiário colêtivo de pagsageiros, sob regime dê ÍretâmêÍrto, intêrmunicipal, iÍúê,Estadual ê
lntemaclonal
5'1.121949 . OurÍos cêrviços do tran6porto aérêo do pasaágoiÍos nâo{egulaÍ
7í,í1.í{r0 . Serviço6 dc arquitetura
7í.í2{40 - Serviços de eígenharia
7í.19-7.{rí . Serüço6 dê cartogrãfia, topografia e geodé3ia
?í.19-7{3 - Serviços de dosoflho tócoico rêlacionedos à arquitetura ê ênggnhâria
71.20-1{0 . Testes e análíses técnicâ3
77-3í 4{rl, . Aluguêl dê máquhâ6 ê equlpâmênto6 egrícoha .êm opêr'ador
77.32-2{í -Àuguel de máquinas ê êquipamentos pera coistruÉo sêrn operador, cxceto andaimes
77.33-1{0 -Aluguêl dê máquinas e equlpamentos pâra escrnórlos
77.39{.99 . Aluguol do outrds máquiflas o oquípamento6 comorciai6 € indu.t iai! nào êgpêcificados antêrioÍmêrtê, s6m
opêrãdol
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA
t

NÚMERODE |NSCRTçÀO

11 .12!t.711t0íJ01.'.1o
TIATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRTçÂO E DE StrUAçÃO
CAOASTRAL

DATA DE AAERÍURA

í0/09/2009

DINA IC SERVICOS LTDA

cóotco E oEscRçÀo oas aÍt!,lDAD€s EcoàrÔurcÀs sEcuNDÁRrÂs
8í-ír-7{r0 . Serviços combinádo3 pere apoio a êdificios, erc€to condominios predieis
8í.2í.a{E - Limpêza em prÁrio6 e em domicílio6
E1.29{{10 - Advldad6§ d9 llÍnpsza náo oapêcmcadas anterloÍrnonlê
8í.30-3{10 . Atividad.. paisaglíicâ.
82.20{.00 . Atividadcs de üeleátrídime. o
82.99-7-99 . OúÍâB âtMdadês dê sêrüços prestâdos pÍlhclpalmêntê ás emprêsas não especifcada3 anGrlormente

cÓrlrco E DEscRrçÀo oa NÀTUREzÂ JURJDCÂ

206-2 - Sgcigdadê Emprêsá.ia Limitada

LOGRADOIJRO

R CARLOS VASCOT{CELOS
NÚMERo

2069
COMPIÉMENÍO

CEP

ô0.í15.171
BÁJRRo/DISTRIIO

ALDEOTA
i,iuNrcifto
FORÍALEZÂ CE

ENDEREÇO ELETRôNICO

DINAITIICSERVICOS@OUTLOOI(CO
ÍELEFONE
(tsl 218't -2122

ENTE FEDERÂTTVO RESPONSÁVEL (EFR)

s[uAçÁo câoÀSTR L

ATIVA
DÀÍÁ OA STÍUÁçÁO CAOASÍFA
1o/ur/20o9

MOTTVO DE STTUAÇÀO CADÁSÍRÁL

s|TUAÇÁO ESPECTÂ! oaÍa DA srÍuaÇÀo EsPEctÀI

12t0812024 , 10t12 about:blank

\-, Aprovado pela lnslrução Normativa RFB n'2.'119, de 06 de dezembro de 2022
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CRATEÚS
l{;:
E oE UclPREFEITURA I,lUNICIPAL

r-

TIrGAMENTO DE RECURSO ÂDMINISTRÂTM

PROCESSO ADMINISTRATIYO : 250 t-.01 / 2021

PROCESSO LICITÃTÓIUO: C()\CORRE,\(-I-\ I.IETRÔ\IC,\ N" [X)'Il202+,SEIN FR1

R-ECORRENTE: l']RO\'-\IE E-.r- l-lRG I-\ LTD-\

RECORRIDAJ \IL'NI(-ÍPIO DE (- R.\TEL'S.C T.,

O Prcg<rciro do lÍuticípio de Crateús, \em, com fulcrc, no art. 165, inciso I, llinea "b" da l-ei n" 11.'133/21,

julgar o rccurso administraú o aprcscntado pelr rcguerente actna identificada. c()Íluâ as dccisões tomadas na

sessào púbhca de licrtalàt-,. pelâs razi,(s a scguiÍ:

I - DOS FATOS

O }Íuntcipio de Cratcús-CE.:ltÍa\'és de sul secremria dc tnfraesrurura, promoteu licitaçào

pública para a saútaçao do problema relacionado à iluminaçào púrblica murúcipal.

\a opom:nidade, r-eriltcou-sc quc o chamado do município parâ a paÍarcipaçào tlo proccsso

licitatório obterc succsso, qaranúndr> ampla participação de cmprcsas especializadas no segÍncnro.

Com o ttanscorrer do processo dc liciraçào, nos moldes da l.ei n" 1.1.133/21 - Nor-a [,ci de

Licirrçt-rcs c Cooüaros §IIC). o agente público condutor do certame. obscn ou que a cmpresa recorrida

apresentolr proposra dc precos com descontos csorbitantes e cm razâo disso- a dccLarou dcsclassrEcada da

dmputa por inexequibilidade.

Ocorre <1ue após a conclusào do processo. a emprcsa PRO\',\Lti IlNf,lR(ll \ LTD-\ manife stou

iltcrcssc de recorc( arcndendo ao rcquisito da própria lei, e, port rnto, obtendo o dteito dc protocolar as rezôes

por escrito no prazo dc 03 (três) rüs útc.is oo sistcma elerônico pclo qual se proccssa a liciraçào.

Em sua peça, a rccl-tmaote se <lucira acerca da dcsclassificaçiro de sua proposta dc prcços.

alegando que sua proposü que registra o valor 59qo do preço dc referência seria exeguír'cl e que o agcnre

cooduror do ceÍLlmc tcria agrdo errado ao nào dihgenciar accrca d<ts r-alores.

Sào os fatos.

II - DA TE SMPESTTVIDÂDE

Rua Galeria Gentil Cordoso, n" 20. centro, CEPr 65.700.000
CNPJ: 07.982.056/0001-67
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'DÉ lrcl,

O prescnre recurso é rempesdro, pois foi prorocolado dentro do ?r^zo leg l esripulado, po

do srstema. quc apenas aceita documcntos aprcsefltados deotro desse pcriodo, no qull se descnlolseu todo <r

processo l-icitat(rrio.

I ngo, o recruso será ar-aliado no mórito, considerando sua admissibilidade

III - DA SINTESE DO R.ECURSO

-\ empresa PR( )\'.\I[ F]NFIRGI-\ LI D.\, qualificada oos autos do processo licitarório, foi

detentora da mclhor proposta r'álida n() proccsso dc liciraçào, tcndo ofcrtado o ralor global dc RS +.+2?.031,64

(quarro milhôcs quatroccntos e rinte c sete mil rrinra c sete reais e sesscntâ e quatro ccntâvos), o quc imponl

59.99o2o dos ral,,rcs estirtratlrs d(' prt,ccsso ticitarririo.

atastam a

pÍopostos.

()utrossÍn reglstÍa se quc conccdeu desconto na ordem de 40.0170, c quc estes desco0tos oàc:

e-segtúbilidadc dos preços, mereccndo rnclusir-e a opom.rnidade de demonstraçào dos preços

Porranto, Ícquer quc em sede recursal a decisâo seja corrigida, pugnando pela desclassificaçào da

proposra r-encedora.

IV-DO MERITO

O proccsso licitatório tem como objetir-o realüar corrtrataÇõcs adequadas quc sarisfaçam cr

iüteressc público. No caso em questào, r.isa selecicloar presLldoÍ de scniços que atenda setoÍ rmporrírnre c

Íelerantc paÍâ a sociedade: a iluminaçào cm ruas, ar enidas e logradouros públicos.

Iim noro ccnário, com a nova legislacào liciracional, a ercqurbilidadc dos prcços propostos

ganhou dileta imponância no ato de iulgamento de propostas de prcços.

l'or dir ersas \ ezcs, em )iciraçôes púbücas, o proccsso culminavl na contrataçào dc emprcsas com

precos impraricáveis t1tre. por nrais 9ur' ;rs sançires ícrsst'm apücatlas, não mudava o resultado desastroso para

a adminisfracão e c()nscqucntcmcnte :l()s ouc mai,s càrrcem J() senico oúblic.r.

Portanro, úata-sc o prcscnre dispositivo dc u:rra proteçâ() a() eÍiiri()- 1ez que Ld prcrisào Iecal r-isa

miúgçlr riscos csistentes consoantes más contrataçôcs.

Rua Galerio Gcntil Cardoso, no 20. cêntro, CEP:63.700.000
CNPJ: 07.982.056i 0001-67
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Hcnareús
\lr' PREFEIÍURA MUNICIPAL
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o
Com a akeraçào da nova lógica licitaciooal que antecipou a ofcna dc preços em derim À1

alaliaçào das qualificaçr)cs tócnica, econômico ânanceiro, fragilizou-se de certa tbrma a vcrificação de qualídade,

scja da proposta de prcços, como da própú experúe da emprcsa.

,\ssim, o legslador buscândo inibir prt>grsras inadequadas c scm o respaldo mercadológco.

,lispi's sobre a descla ssificaçi, , d(' Prec, 's 
que se mosrr('m cr,.'t ssi\os.

O arriso -i9. inciso III, a Nora Lr.'i dc Licitações determina que as p«)posLls de preços que

apresentaÍem preços incxerluíveis serào desclassitrcldas:

,\rt. 59. Serào desclrssihcadas s p()p()stas guc:

I - clxrrir-erem úcros insanáveis;

II - nâo obedecerem às cspccilicaçôes técnicas pormc-norizadas no edítd;

III - aDresentar€m DÍecos inexeqúveis ou oermanecerem acima do

t^

H.

Nestc diapasào, no caso de obras e serviços dc engcnharia, cstabclcccu critério objedro, o qual

traduz se como uma linha de aceitlbilidade: preços Sgais otr supcriorcs a 75" n do prcço esnmado da contraraÇi ,.

Em contramào, preços ioteriores a 75", dtrs valores estimados sào classtt-icados de inerequireis.

-lplicando a razoabilidade neste caso. obscn'amos duas situaçõcs possí. cis:

a) o dendintLnlo a lctontiu;ito /qa/ ,: d ltt"f,tti/iuçio du propottt. ji qrt a.; leorntu-t.forant iaperioret an

ligol/o m aúiqo 59. § 1' da bi »' 11.l 1i/ 2l , e:

b1 liiigttritr.iulo a úPrcln PirÍt q e .iÍd ÍFft.tt'tlh' L:orl\rotutic-r dc quc a lclnnkt ttilinto de 10.01o'o nbre

ot f n;ot e.sintadot de molo u demon.tlrdr wr exeqnihi/ifude;

os

rÍTu

ve lucro

com valores excessivos e diríamos. superfaturados.

,\demais disso, o Princípi<> da razoabüdade nào tem o condào de atuu cm siruaçôes exúcmas

cujo desatendimento às n()rmas e aos limites se mostfilm eragetados. \as contrataçires, elc couduz o agcntc

público a realizar saloraçõcs nrquilo que calrc, naguilo <1ue é discutir-el

Considerando este nobre Priocípio. Para (-alcini (2013)r:

O princípio da razoabüdade é, atualmeotc, dc grandc imponàocia no controlc

dos atos do poder pútrlico, pois possibilita a inscrção do Rrder Judiciário em

1 CALCINI, Fabb PallaÍettí. Limites ao PodeÍ de Reforma da Coos[tuiâ: O Embate efife as Crraçoes. Sáo Paulo: Millennium,

Rua Galeria Gentil Cardoso, n0 20, centro, CEP:63.700-000
CNPJ: 07.982.056/0001-67
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DÉ uol ?
]1,

apreciaçôes que não se vinculam aspcct()s meramentc formais. fim sen tr

contrário, o princípio da razoabüdldc cstcndc o cootrolc jurisdicional à análisc

de questôes do conteúdo a-'iiológrco.

Como r-isto, a razoabüdadc busca cstcnder as notoricdadcs dc aplicaçào das normas para

questôes que derenham em seu bolo a próprir razoabilidadc.

Como bem dispôe o recorreute, outÍas propostas n() nrr rctiss. ) crrr guesLÀ,r titeranr c,porrunizadas

sua comprovaçào de creqúbilidade, mas cstas dcnoharn scmclhança dc prccos com os limitcs cstipulados pcla

hi de Licitações para o que seja etetir-tmeote consiclerando I-\-f'l\lílu Í\'tll-.

Sob a ógrdc da ki no 8.(16(r/93 c ap<is muito dcbarc, o entcndimcnto pcla mcra prcsunçào dc

inereqúbilidade perdurou por viglêncn da Súmula 261 do 'I'(lU: no scntido dc «1uc o critéáo legal ,'oadul a untd

1re-iuntàa relalà a de ine*-eqtibil afu de freçot. da'endo a ,,ldniniíraL:ão dat à liibnh a oportuni&tde lt lcntotslrar a

exeqúbilidade da td propoúa.

\outro giro, o ru , oa vrgência da

ki n" 11.133/2(121, relatado pelo ^\linistro -\ntônio -\nastasia. rr(,u\c a interpretaçào de <1ue a incre<1uibüdade

do arr. 59, ao tratar dc licitação para conrrataçâo dc obras c scrr-iços dc cngcnharia, é absolut-r. Í'lstc lcórdào

representa um enrendimcnro relevflote l1o consrdertr <1ue proposrns abai.ro do lirrlar de -5" n do vakrr orçado, enr

conte\tos de obras e seniços de engenhaú. devem ser diretamente desclassiÍicadas, sem necessidade de

O pleito requerido pela recorrente se m()stra t()taLmentc inadeguado e rrocilo à adminrsrrlçàr, pL,is

como se obsenz no pr(rprio projeto básico, na composrcào do B[)l à fl -]51 do pr()cesso, <1ue a margem de lucro

otçada reside da monta de Soi do valor orçado. (-onsidcrrndo a nlffgerr dc lucro estiprrlada no prr:lieto, como

poderia uma proposta conccdcr dcsconto supcrior à 40", do roral ralor cshmado.

\oradamenre üata-se de uma plop()sta çut() prcç() in<üscunle Imcnre ó inescquírcl cum risco

eler ado de frustrar o objeti\ o do município. persistindo cm serviços com guahdadc intemrr ao desci:rdo.

E neccssário delrar claro que l comp«n açào dc bcxcquibilidadc pr crá scr autcrida pela próprlr

orgaoDação quendo da invesúgaçào atra'i'i's dc clemcotos os quais a p«ipria edministração tem âcesso.

Os preços praticados neste pr(,cesso. como dito, são oriuodos dc talrelas ofrciais do (]overno do

Estado do Ceari (SIil-r-FIL\) e Gorerno Federal (SIN-\PI), além dc composições realDadas pelo próprio

município, a partir de minuciosos levantamcntos c mcmoriais dc çálculo coostantcs do projcto bísico.

Portaoto, a dcsclassificaçio da proposta dc prcços cm questào, se deu meüanre inlesugaçào

interna, aúavés de diligência, o gual [oi possír.el r-crificar que os prcç()s oícrtados sào incxcquír-cis r nào

lnrcÍcssanrcs à uma hoa contratacào.

Rua Galoria Gentil Ccrdoso, n0 20, centro, CEP:65.700.000
CN PJ: 07.982.036/0001.67
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Por fim, este enre púbüco busca cxcrcer os sen-iços púbücos com a necessárú quaüd

seleção adequada flos processos dc contratacào dcvem ser \1stos com basc nos priacipios norteadores, na

Iegislaçào rigente c no interesse púbLico.

V - DA DECISÃO

Debatidos os tãtos c disposiçõcs lcgais que rcgcm a natéria, c em obsen âncit aos Princíptos da

Legalidadc, da razoabilidade, dos obicriros do processo licitatírrio, dccido:

a) Pela improcedôncia dos pedidos;

b) Pcla legalrdade oo ato quc iulgou desclassificada a proposta de preços da empresa PR()\'\LE

E\I']IIGII. LID.\;

F-ocarrinho o encaminh'.rmento desta decisão para a âuroridadc superior para gue decida no Prazo

cstabclccido no ârt. 165, § 2l da l,ci n" l.t.l3-l/21.

(lrateús CIl. l4 de ourubro dc 2024

fose ir Lopes Marques

Agente de Contratação da Prefeitura de Crateús

Rua Golerie Gentil Cardoso. no 20. centío, CEP:61.700-000
CNPJ: 07.982.056/0001-67

tf
I

m


